PARECER Nº 1311, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 234, DE 2011
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a instituição de diretrizes básicas para a consolidação do turismo religioso no Estado de São Paulo.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para analise de sua Juridicidade, Legalidade e Constitucionalidade.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Roque Barbieri, argüindo que se trata de atos administrativos, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

O Projeto de Lei em debate visa à instituição de "diretrizes" básicas para a consolidação do turismo religioso.

Nosso entendimento, s.m.j., é o de que indicar diretrizes não significa compelir o governo a tomar medidas impostas pelo Poder Legislativo.

Diretrizes, na derivação do sentido figurado, significa apresentar esboços, oferecer linhas gerais, traçar um plano, sugerir caminhos para a modalidade do turismo almejado na propositura. Significa, ainda, uma meta ou um alvo que se quer atingir, ou , ainda, uma posição estratégica a ser obtida.

A bem da verdade, o próprio parecer contrario assim entende quando afirma, em seu tópico final que: --- ainda que sejam apresentadas sob a denominação de "diretrizes" --- as

providencias almejadas pelo projeto, notadamente as previstas em seu artigo 3° , configuram medidas de caráter administrativo, cuja competência é privativa do Governador com o auxilio de seus Secretários.

Portanto, verifica-se que não há óbice algum para o prosseguimento da propositura, já que não se trata de medidas de caráter administrativo, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei 234/2011, do Nobre Deputado Dilmo dos Santos.

a) Afonso Lobato
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Afonso Lobato, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 08/02/2012

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Cauê Macris – Geraldo Cruz – Ulysses Tassinari – André Soares (contrário) – Alex Manente – Vanessa Damo – Fernando Capez – Roque Barbiere (com o parecer) – Maria Lúcia Amary
PARECER DO 1º RELATOR, CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Dilmo dos Santos, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a instituição de diretrizes para o turismo religioso no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar o projeto quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Analisando a matéria, consideramos que as providências almejadas pelo projeto, notadamente as previstas em seu artigo 3º – ainda que sejam apresentadas sob a denominação de “diretrizes” – configuram medidas de caráter marcadamente administrativo, cuja competência é privativa do Governador, com o auxílio de seus Secretários.    Dessa forma, a proposição fere o artigo 5º da Constituição Estadual, que trata da separação dos Poderes.
Diante do exposto, na esfera que nos cabe apreciar, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.° 234, de 2011.

a) Roque Barbiere  
